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Resumo
O presente artigo tem como objetivo trabalhar na interseção 
entre os estudos de gênero e a sociologia da família. Busca-se 
identificar os impactos da ideologia do “novo pai” e da amplia-
ção da licença-paternidade nas representações e práticas da 
masculinidade na esfera familiar. A análise se baseia em dez 
entrevistas com pais que haviam tido filhos há pouco tempo e 
usufruíram de licença-paternidade de 20 ou 30 dias com ven-
cimentos. Os resultados indicam que a licença-paternidade 
estendida foi capaz de criar uma valorização do papel afetivo 
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desses pais em relação aos filhos. No entanto, em relação à 
divisão sexual do trabalho, os homens pais seguiram realizan-
do tarefas mais vinculadas ao padrão tipicamente masculino, 
principalmente após o fim da licença-paternidade. 

Resumen
El presente artículo tiene como objetivo trabajar en la intersec-
ción entre los estudios de género y la sociología de la familia. 
Se busca identificar los impactos de la ideología del “nuevo 
padre” y de la ampliación de la licencia de paternidad en las 
representaciones y prácticas de la masculinidad en el ámbito 
familiar. El análisis se basa en diez entrevistas con padres que 
tuvieron hijos recientemente y disfrutaron de una licencia de 
paternidad de 20 o 30 días con remuneración. Los resultados 
indican que la licencia de paternidad extendida fue capaz de 
generar una valoración del papel afectivo de estos padres en 
relación con sus hijos. Sin embargo, en cuanto a la división 
sexual del trabajo, los padres continúan realizando tareas más 
vinculadas al modelo típicamente masculino, especialmente 
después del final de la licencia de paternidad.
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Introdução

Nas últimas décadas enfrentamos importantes transformações no mun-
do do trabalho e nas famílias, tanto na composição de gênero no mercado 
de trabalho, quanto na estrutura familiar dos domicílios (Silveira e Leão, 
2020; Sorj et al., 2007). Porém, o desafio de conciliar o trabalho produtivo 
(atividades que geram bens e/ou serviços com valor de troca no mercado 
de trabalho) e o trabalho reprodutivo (atividades que garantem a manu-
tenção e reprodução da força de trabalho, como atividades domésticas e 
de cuidado) não apenas persiste como se intensificou (Hirata e Kergoat, 
2007). Nesse contexto, a licença-paternidade se torna um importante re-
curso para pais que estão inseridos na vida profissional, permitindo que 
tenham um período de afastamento do trabalho de modo formal, após o 
nascimento do filho (Addati et al., 2014). 

Estudos já demonstraram que as licenças-paternidade ainda não conse-
guiram alcançar o objetivo de proporcionar o equilíbrio trabalho-família 
de forma mais generalizada (Addati et al., 2014; Lima e Santos, 2019; Sorj 
e Fraga, 2022). No entanto, novas questões de pesquisa estão emergindo 
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no sentido de identificar como as licenças-paternidade podem contribuir 
para uma maior igualdade de gênero, além de impactarem positivamen-
te a relação dos pais com os filhos e o desenvolvimento das crianças. 

Neste sentido, a ideologia do “novo pai” é um termo que vem sendo cres-
centemente utilizado para representar uma mudança na concepção e 
prática da paternidade, marcada pelo aumento do envolvimento emo-
cional e da participação ativa na vida dos filhos. Em oposição ao modelo 
tradicional de pai, centrado no papel de provedor, o “novo pai” busca 
construir vínculos afetivos mais próximos, assumir responsabilidades no 
cuidado cotidiano e valorizar a dimensão das relações e o envolvimento 
emocional da experiência paterna (Doucet, 2006). 

A licença-parental refere-se ao período de afastamento remunerado do 
trabalho de pais e mães, para cuidar de seus filhos recém-nascidos ou 
adotados. O compartilhamento dessa licença entre homens e mulhe-
res é importante, se avaliamos a questão sob a perspectiva de gênero. 
Entretanto, até mesmo nos países nórdicos, onde o período de licença- 
parental pode ter uma coparticipação entre a mãe e o pai de forma mais 
igualitária, o compartilhamento dessa licença ainda não converteu os 
pais em cuidadores equidosos (Duvander e Johansson, 2019; Gartzia et 
al., 2018). Ao compararmos com outras formas de trabalho reprodutivo, o 
trabalho de cuidado é um forte demarcador de iniquidades, com efeitos 
negativos tanto na carreira das mulheres quanto ao equilíbrio casa-tra-
balho. Por exemplo, Picanço, Araújo e Covre-Sussai (2021) relatam que 
as mulheres brasileiras dedicam, em média, 14 horas a mais a trabalhos 
domésticos do que os homens, havendo variação entre elas conforme 
sua jornada de trabalho remunerado. Elas ainda mostram que para as 
mulheres, quanto maior o número de filhos maior o conflito casa-traba-
lho quando comparadas com os homens brancos que têm filhos. Leão 
et al. (2020) demonstram a partir dos dados da pesquisa “Sem Parar: a 
vida e o trabalho das mulheres na pandemia” que no primeiro ano da 
pandemia de COVID-19, quando o trabalho doméstico e de cuidado foi 
crescente devido às demandas do período de isolamento, 64 % das mu-
lheres indicaram que a distribuição deste tipo de trabalho permaneceu a 
mesma – com sobrecarga feminina.

Entre as diversas possibilidades e práticas disponíveis no mundo labo-
ral que podem proporcionar um maior equilíbrio entre casa-trabalho 
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para as pessoas inseridas no mercado de trabalho, aquelas medidas 
que facilitam uma maior dedicação masculina ao trabalho de cuidado 
são especialmente importantes. Em particular, a licença-paternidade 
caracteriza um tipo específico de cuidado com crianças com impactos 
decisivos na carreira e na divisão do trabalho doméstico entre homens e 
mulheres (Addati et al., 2014; Gartzia et al., 2018), por isso, compreender 
as esferas associadas a licença-paternidade é fundamental para fomen-
tar direitos trabalhistas e buscar uma maior equidade de gênero (Sorj e 
Fraga, 2022).

Enquanto no passado recente a paternidade se inscrevia naturalmente no 
âmbito da instituição do casamento, hoje ela é objeto de investimentos 
políticos, sociais e individuais específicos. E o prolongamento da licen-
ça-paternidade é uma das expressões mais visíveis desse movimento. 
Tendo esse cenário em vista, cabe indagar: quais mudanças ocorrem nas 
identidades masculinas e no interior dos arranjos familiares, tendo em 
vista a importância que a paternidade vem assumindo na atualidade? E, 
mais objetivamente, de que maneira a extensão da licença-paternidade 
impacta as práticas paternas de cuidado e de construção do papel do 
homem no interior da família?

Os estudos de gênero e feministas têm o grande mérito de evidenciar o 
caráter histórico da construção social do gênero, de desnaturalizar as re-
lações entre homens e mulheres, de questionar a análise funcionalista da 
família, de desfazer a ideia da família como uma unidade homogênea e 
solidária e de evidenciar as relações hierárquicas e de poder que a consti-
tuem. Mas, ao mesmo tempo, os estudos de gênero e feministas tendem 
a acentuar a dominação masculina, de modo a arrefecer a sensibilidade 
sociológica para a mudança social. A sociologia da família, por sua vez, 
ao estar atenta às diversas formas que assume a família contemporânea 
nas suas dimensões interativas contribui para complexificar os modos de 
entendimento das vivências familiares (Segalen, 2010; Singly, 2007).

Em razão disso, esta pesquisa buscou trabalhar na interseção entre os 
estudos de gênero e a sociologia da família a fim de identificar os impac-
tos da ideologia do “novo pai” e da ampliação da licença-paternidade não 
apenas sobre a divisão de tarefas no interior da família – tema consolida-
do nos estudos de gênero – como também sobre as práticas masculinas 
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na família e projetos e ideais de paternidade. Desta forma, realizamos 
uma investigação sociológica a respeito das práticas masculinas na famí-
lia, sinalizando padrões da divisão sexual do trabalho na esfera produtiva 
e familiar, reconhecendo formas de exercício da paternidade e identifi-
cando as percepções e usos da licença-paternidade, uma política pública 
que visa a promover a responsabilização e sentimentalização da função 
paterna.

O artigo se divide em três seções, além desta introdução e considera-
ções finais. A primeira é dedicada a um aprofundamento teórico sobre 
gênero, paternidades e vida familiar contemplada em três subseções: 1) 
a divisão sexual do trabalho e a participação masculina; 2) a licença-pa-
ternidade e o trabalho de cuidado; 3) a licença-paternidade e a ideologia 
do “novo pai” no Brasil. A segunda seção descreve a metodologia utiliza-
da na coleta e análise dos dados, apresentando a pesquisa da qual este 
artigo deriva-se como produto, descrevendo o perfil dos participantes 
envolvidos. A terceira seção expõe os achados empíricos através da análi-
se dos dados da pesquisa, dividida em duas subseções: 1) antes e depois 
da licença e, 2) ser um bom pai é “estar presente”. 

Gênero, paternidades e vida familiar 

A divisão sexual do trabalho e a participação masculina

Uma divisão mais igualitária de gênero, principalmente ao que se refere 
à divisão do trabalho doméstico e de cuidado, ainda é o grande desafio 
da maioria dos países do mundo. Mulheres são as principais responsáveis 
pelo trabalho de cuidado de crianças e pessoas em situação de depen-
dência (Picanço et al., 2021). Por exemplo, de acordo com os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) de 2022, 
enquanto as mulheres dedicam em média 21 horas por semana aos afa-
zeres domésticos e/ou trabalho de cuidado, a dedicação dos homens a 
esse mesmo trabalho é de, em média, 11 horas. Dedicar mais tempo ao 
trabalho doméstico e de cuidado retira das mulheres cerca de duas ho-
ras semanas na jornada de trabalho remunerado (IBGE, 2022). Também 
são elas que tendem a priorizar o equilíbrio casa-trabalho e buscar arran-
jos que possibilitem uma melhor divisão entre vida pessoal e profissional 
(Gama et al., 2019; Sorj et al., 2007). 
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Essa desigualdade na divisão sexual do trabalho produtivo e reprodutivo 
gera efeitos negativos para a carreira das mulheres, impondo um ren-
dimento do trabalho menor, acesso mais restrito a cargos gerenciais e 
de chefia e vieses de seleção e avaliação (Budig e England, 2001; Silveira 
e Leão, 2020). Desta forma, percebemos uma persistência da desigual-
dade de gênero tanto em âmbito individual quanto organizacional. Os 
desafios do equilíbrio casa-trabalho se mostram assim como os elemen-
tos mais críticos para o objetivo de alcançar a equidade de gênero.

O maior envolvimento masculino nas tarefas domésticas se mostra 
como um dos principais desafios na busca pela equidade de gênero. 
Contudo, pouco se sabe sobre como os homens se envolvem nas fun-
ções domésticas. É de amplo conhecimento que as mulheres são vistas 
como as principais responsáveis pelo trabalho doméstico e de cuidado 
(Gama et al., 2019; Picanço et al., 2021), mas temos uma compreensão 
limitada dos fatores que podem aumentar o envolvimento dos homens 
neste trabalho produtivo e se, e como, a adoção de políticas organizacio-
nais e legislativas relacionadas à família podem ajudar a modificar essas 
tendências. 

Imbricada às mudanças nas estruturas familiares e domésticas, a lite-
ratura sobre o tema tem se deslocado de uma perspectiva de gênero 
focalizada nas mulheres para uma abordagem mais abrangente, incluin-
do questões relativas às organizações do mundo laboral e a benefícios 
relacionados ao equilíbrio casa-trabalho como uma dimensão funda-
mental nas dinâmicas de trabalho (Kalwani e Mahesh, 2020; Muse et al., 
2008). Esses estudos relativos ao equilíbrio casa-trabalho também têm 
se dedicado a observar os desafios que os adultos que trabalham enfren-
tam para combinar as responsabilidades familiares e profissionais, o que 
podem gerar baixos níveis de satisfação com a família, o trabalho e a vida 
(Allen et al., 2020; Kruyen et al., 2024).

A licença-paternidade e o trabalho de cuidado

No mundo contemporâneo, quando analisamos casais heterossexuais 
casados, as famílias com renda dupla são a norma, sendo o casal pro-
vedor e não mais apenas um chefe de família responsável por toda a 
despesa familiar. Com este advento, o equilíbrio entre vida pessoal e tra-
balho ganha mais relevância, e com isso surge a necessidade de se criar 
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e regulamentar a licença-paternidade (O’Brien et al., 2007; Silva, 2022; 
Sorj, 2017; Sorj e Fraga, 2022). A licença-paternidade é um tipo de licença 
relacionada ao trabalho de cuidado. Ela é importante para que os pais 
que trabalham tenham condições de participarem das fases iniciais da 
criação e cuidado dos filhos, logo após o nascimento. 

As pesquisas sobre licenças-maternidade e seus efeitos sobre a carrei-
ra das mulheres já compõem uma literatura consolidada em periódicos 
acadêmicos (Guiginski e Wajnman, 2019; Muniz e Veneroso, 2019; Sorj e 
Fraga, 2022). Com a recente ideologia do “novo pai” e o avanço na re-
gulamentação das licenças-parentais, a noção de parentalidade tem 
despertado mais interesse acadêmico (Addati et al., 2014). Por isso, en-
tender como as licenças-paternidade funcionam para os homens que 
trabalham é fundamental para compreender o impacto social nas famí-
lias em um contexto de demandas por equilíbrio entre a casa e o trabalho. 

A adesão masculina à licença-paternidade ainda permanece limitada em 
comparação a outros quesitos de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal. 
Esse uso limitado se dá por diversos motivos, o principal deles é a inca-
pacidade de o pai arcar com as despesas em casos em que a licença não 
é remunerada ou é parcialmente remunerada. Porém, o interesse dos 
homens em ter acesso a esse direito para ter uma conexão maior com 
seus filhos é crescente, como destaca a segunda edição do relatório “A 
Situação da Paternidade no Brasil” (Lima e Santos, 2019). Esse tipo de li-
cença, direcionada para os homens, tenta reduzir tanto as desigualdades 
relacionadas ao trabalho produtivo quanto àqueles referentes ao traba-
lho de cuidado. 

As teóricas feministas do final dos anos 1960 já apresentavam os primei-
ros questionamentos sobre a ausência dos pais nos cuidados dos filhos, 
principalmente com o debate em torno da divisão sexual do trabalho 
(Hirata e Kergoat, 2007), direitos trabalhistas e igualdade de gênero. Nos 
anos 1970 os primeiros usos do termo “licença-paternidade” também 
adentram o mundo político nas agendas de sindicatos e partidos progres-
sistas. Contudo, apesar de haver transcorrido tantas décadas, os estudos 
acadêmicos sobre a licença-paternidade ainda são tímidos, a despeito da 
relevância do tema na agenda política e social. São escassos os estudos 
sobre a evolução do campo temático em torno da licença-paternida-
de e suas implicações e impactos enquanto política pública. Por isso, é 
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necessária uma análise que contemple ao menos parte desses aspectos, 
como o impacto da licença-paternidade na ideologia do “novo pai”. 

Estudos recentes buscaram examinar os pressupostos ideacionais de 
gênero na formulação da licença-paternidade no Brasil (Silva e Côrtes, 
2023; Silva, 2022) sugerindo que a conquista da licença-paternidade 
pode redefinir juridicamente a relação entre homens, cuidado e cidada-
nia em um contexto social de ampla discussão sobre relações de gênero, 
apesar de seguir sendo um direito restrito à trabalhadores formais no 
mercado de trabalho brasileiro. Contudo, tais estudos não conseguiram 
apresentar um quadro de compreensão mais ampla dos efeitos práticos 
da licença-paternidade nas representações e práticas de paternidade e 
masculinidade no ambiente familiar. 

A baixa adesão à licença-paternidade compromete diretamente a igual-
dade de gênero no trabalho uma vez que a redução das disparidades 
na divisão do trabalho doméstico depende do maior engajamento dos 
homens que trabalham a esse tipo de licença (Lima e Santos, 2019). As-
sim, entender os impactos do uso da licença-paternidade é uma área de 
pesquisa particularmente relevante e ainda pouco desenvolvida. 

A licença-paternidade e a ideologia do “novo pai” no Brasil

Em anos recentes, as licenças-paternidade e sua extensão entraram em 
foco em diversos países. No Brasil, as demandas pela ampliação do perío-
do de licença dos homens pais têm sido avançadas com relativo sucesso 
por órgãos públicos e organizações não-governamentais que militam 
pela proteção à infância e pela paternidade ativa. Como resultado, nos 
últimos anos ocorreram algumas mudanças legislativas importantes 
quanto ao regime de licença-paternidade que afetaram, ainda que de 
forma limitada, homens pais no Brasil. Em 2016, por exemplo, o Decreto 
nº 8.7371 ampliou para os servidores federais a licença-paternidade de 5 
para 20 dias, mantida a remuneração integral. Nos níveis estadual e mu-
nicipal, a extensão tem dependido de aprovação de leis pelas respectivas 
assembleias legislativas e câmaras municipais, mas tem obtido diversos 
êxitos. Apenas para mencionar um caso, no Estado do Rio de Janeiro está 

1	 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2016/decreto-8737-3-maio-2016-782993-publica-
caooriginal-150242-pe.html 
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em vigor desde 2015 a Emenda à Constituição Estadual 63/2015, que con-
cedeu licença-paternidade de 30 dias remunerada a servidores públicos. 

Já o setor privado não é alcançado por leis dessa natureza e a adesão 
é inteiramente facultativa: a ampliação da licença-paternidade ocorre 
sob mediação do Programa Empresa Cidadã do Governo Federal. Criado 
pela Lei nº 11.770/2009,2 o Programa prevê que as empresas participan-
tes aumentem as suas licenças-maternidade e paternidade, assumindo 
para si os custos decorrentes. Em troca, elas recebem isenções fiscais de 
impostos federais. O cenário de licenças-maternidade e, principalmente, 
paternidade é extremamente desigual no Brasil, especialmente se consi-
derado o elevado grau de informalidade do emprego, que na prática alija 
boa parte da população desses benefícios. 

Soma-se a isso o fato de que o Brasil ainda se notabiliza por ser um dos 
países da América Latina com maiores licenças-maternidade e meno-
res licenças-paternidade (Sorj, 2017). Apesar das mudanças pontuais no 
setor público, como norma geral vige ainda a Constituição Federal de 
1988,3 que ampliou a licença-maternidade de 84 para 120 dias consecuti-
vos, com remuneração integral e paga pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e a licença-paternidade de um para cinco dias consecutivos. 
Diferentemente da maternidade, quem arca com o pagamento da licen-
ça-paternidade é o empregador. 

Ainda que relativamente tímidas, as mudanças mencionadas nos regimes 
de licença-paternidade são expressão de uma mudança mais profunda 
no arcabouço legal que rege a paternidade no Brasil. A responsabilidade 
paterna tem sido valorizada por leis que protegem filhos nascidos fora do 
casamento, pela regulação da “paternidade presumida”,4 pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, que estabelece que a filiação 
paterna é um direito da criança e, por fim, pela Lei da Guarda Comparti-
lhada, de 2014, que regula e autoriza o rodízio semanal no cuidado com 
os filhos entre pais e mães (Sorj, 2017). 

2	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11770.htm 

3	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm 

4	 Isto é, a determinação de que o homem que se negar a fazer teste de DNA em investigação de 
paternidade se torna, para todos os fins legais, pai da criança.
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Os atores envolvidos na redefinição do conceito de paternidade e da ideo-
logia do “novo pai” são sobretudo universidades, frentes parlamentares 
e organizações não governamentais. Algumas das ONGs mais atuantes 
são o Instituto Papai, a Associação de Pais e Mães Separados (APASE), o 
Instituto Paternidade Responsável, a ONG Promundo, bem como os Pro-
gramas “Pai Presente” e “Pai Legal”, criados pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). Outro ator muito importante foi a frente parlamentar que 
se constituiu em Brasília no ano de 2011 para tratar do tema da primeira 
infância. Em 2016, essa frente aprovou o Marco legal da Primeira Infância, 
que colocou a extensão da licença-paternidade como sua prioridade má-
xima (Bianconi, 2018). 

Algumas dessas organizações e políticas sociais têm como objetivo co-
mum sensibilizar os homens pais a assumir papéis mais ativos no cuidado 
com os filhos, promover a guarda compartilhada, aumentar o número 
de pessoas com paternidade reconhecida no país, entre outros objetivos 
(Sorj, 2017). O diagnóstico de que partem é de que há grande quantidade 
de crianças brasileiras que não possuem registro paterno na certidão de 
nascimento e de que, com o aumento do número de divórcios e de lares 
chefiados por mulheres, possa se acentuar a distância física e afetiva en-
tre os pais e as crianças (Bianconi, 2018). 

Cabe mencionar, porém, que esses processos possuem ambivalências e 
que a agenda da maior participação masculina na vida dos filhos pode 
entrar em tensões e embates com os direitos das mulheres, particular-
mente as mães. Além de demandar a extensão da licença-paternidade, 
algumas organizações ligadas aos direitos dos pais se envolveram tam-
bém com o lobby da Lei 12.318/2010, conhecida como Lei da Alienação 
Parental (LAP). São os casos da APASE, Pais para Sempre, Pai Legal e Pais 
por Justiça (Bianconi, 2018). Segundo Devulsky (2024) a sugestão legisla-
tiva da LAP foi encabeçada pela APASE, cujo presidente é abertamente 
crítico à Lei Maria da Penha e interpreta os direitos femininos instituídos 
pela Constituição de 1988 como responsáveis pela dominação feminina 
na família e nos relacionamentos. 

A LAP surgiu na década de 2010 com o objetivo manifesto de proteger 
filhos de pais em processo de separação. Porém, a norma passou a ser 
fortemente contestada à medida que se constatou que estava sendo 
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utilizada na estratégia de defesa de homens acusados de agressão e 
abuso sexual intrafamiliar. Após ser banida em países como a Espanha 
e Colômbia e criticada por peritos da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a lei atualmente está em avançado processo de revogação na Câ-
mara dos Deputados (Seta e Leite, 2024). 

Para o propósito desse trabalho, que enfoca a licença-paternidade, o 
importante é frisar que as políticas de licença-paternidade no Brasil ga-
nharam impulso recente no interior de uma discussão entre educadores, 
psicólogos e pediatras que entendem que a maior presença paterna 
aumenta o bem-estar das crianças. Nesse sentido, o movimento de ex-
tensão das licenças-paternidade se dá a partir da mobilização de atores 
que focam a infância, o desenvolvimento de laços afetivos com os pais, o 
reconhecimento da função paterna e a valorização simbólica e física da 
figura do pai. Essas mobilizações não acontecem dentro de linhas pre-
visíveis e podem, por vezes, se vincular a outras demandas que entram 
em tensão com os direitos das mulheres. Em comum, esses atores argu-
mentam que inação do Estado perpetuará uma situação de alheamento 
dos pais homens com relação ao cuidado e afeto com os filhos, o que se 
acredita ser negativo para a formação psicossocial e saúde das crianças. 
A ausência paterna é aqui entendida principalmente como uma injusti-
ça contra as crianças a ser dirimida pela ação do Estado (Bianconi, 2018; 
Codazzi, 2015).

A definição do problema, assim, se desloca notavelmente do enquadra-
mento que esteve em foco em décadas anteriores (Bianconi, 2018). A 
reivindicação da ampliação das licenças-materna e das licenças-paterna, 
bem como da cobertura de serviços públicos de creches e educação in-
fantil, costumava objetivar sobretudo a melhora das condições de vida e 
de autonomia econômica das mulheres, facultando seu acesso ao mer-
cado de trabalho e à geração de renda própria (Sorj, 2017). Os discursos 
sobre a licença-paternidade hoje, ao contrário, tendem a enfatizar menos 
a sua importância para promover a igualdade de gênero no interior das 
famílias e ampliar as oportunidades econômicas das mulheres e passa 
a enfatizar os seus efeitos positivos sobre os laços afetivos entre os pais 
e seus filhos. A ênfase, portanto, se deslocou do enquadramento femi-
nista da igualdade entre homens e mulheres para acentuar os direitos 
paternos.
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Metodologia

Este estudo adota uma abordagem qualitativa com base em entrevistas 
semiestruturadas, alinhando-se às diretrizes metodológicas discutidas 
por Small (2009). A escolha dessa abordagem visa compreender as ex-
periências e percepções de pais que usufruíram da licença-paternidade 
estendida, inserindo suas narrativas no contexto mais amplo das dinâ-
micas familiares e das transformações na construção da paternidade 
contemporânea. Assim, será possível aprofundar a compreensão dos sig-
nificados sociais atribuídos pelos sujeitos pesquisados, proporcionando 
uma análise mais rica das relações criadas a partir das interações pai-fi-
lho e dos impactos das políticas de licença-paternidade sobre a divisão 
do trabalho doméstico.

A pesquisa foi realizada no período de janeiro de 2016 a setembro de 2017 
na cidade do Rio de Janeiro. Os participantes foram selecionados por 
meio de amostragem não probabilística do tipo bola de neve, confor-
me sugerido por Small (2009), que destaca essa estratégia como eficaz 
em pesquisas qualitativas que envolvem redes sociais e experiências 
compartilhadas. Foram entrevistados dez homens casados que recen-
temente tiveram filhos e usufruíram de licença-paternidade de 20 ou 30 
dias com vencimentos. Os participantes foram inicialmente recrutados 
por meio de contatos pessoais com professores universitários, policiais e 
parlamentares do Estado do Rio de Janeiro, garantindo um recorte que 
contemplasse diferentes ocupações e níveis de escolaridade dentro do 
setor público.

A decisão de conduzir dez entrevistas em profundidade nesta pesqui-
sa baseia-se na abordagem metodológica defendida por Small (2009) 
no artigo “How Many Cases Do I Need?”. Pequenos estudos qualitativos 
podem gerar insights valiosos ao explorar processos sociais complexos e 
identificar mecanismos causais que seriam difíceis de captar em pesqui-
sas quantitativas de larga escala.

Como apontado pelo autor, a questão da generalização estatística não 
deve ser o principal critério para avaliar a validade de um estudo qua-
litativo. Em vez disso, o foco deve estar na profundidade da análise e 
na saturação teórica – ou seja, no ponto em que novas entrevistas co-
meçam a fornecer pouca ou nenhuma informação adicional relevante. 
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Essa abordagem está alinhada com a lógica de amostragem baseada 
em casos, em que cada entrevistado é tratado como um caso singular 
que contribui para o refinamento da compreensão sobre determinado 
fenômeno.

As entrevistas tiveram duração média de uma hora e foram conduzidas 
com questões semiestruturadas, possibilitando aos entrevistados com-
partilharem suas experiências de forma aberta e reflexiva. O roteiro de 
entrevista foi dividido em quatorze blocos temático, são eles: 1) perfil dos 
entrevistados e das pessoas que compartilham o domicílio; 2) descri-
ção das atividades de um dia típico da semana (diferenciando dias úteis  
do fim de semana); 3) mudanças, ao longo do tempo, das atividades do 
dia a dia; 4) impacto da vida profissional na família; 5) percepções de 
valores de gênero em relação ao mercado de trabalho, família e mater-
nidade/paternidade; 6) projeto procriativo de vida; 7) percepções sobre 
ideal de paternidade/maternidade e impactos reais da paternidade; 8) 
denominação da divisão/realização de tarefas no domicílio; 9) mudan-
ças na divisão das tarefas ao longo da vida de casado; 10) denominação 
da divisão/realização de tarefas de cuidado; 11) participação de outros 
familiares na rotina de cuidados e tarefas domésticas; 12) Licença-pater-
nidade, cuidado e tarefas domésticas; 13) percepção de valores de gênero 
e realização pessoal e, 14) mudanças intergeracionais (gerações passadas 
e futuras) sobre paternidade.

Dadas as características assumidas pela licença-paternidade estendida 
no Brasil que, como mencionamos, atinge um estrato limitado de tra-
balhadores, o perfil dos homens entrevistados é pouco heterogêneo 
quanto ao nível de escolaridade, como demonstrado na Tabela 1: todos 
– à exceção de um – têm pelo menos Ensino Superior completo. Ainda 
assim, procuramos diversificar a amostra, em especial no tocante ao tipo 
de ocupação desempenhada.5 

5	 Cabe notar que os contatos com os setores de recursos humanos de duas empresas privadas vin-
culadas ao programa Empresa Cidadã não apresentaram resultados produtivos, visto que ambas 
afirmaram já terem ampliado a licença-maternidade, mas ainda não haviam implementado a 
licença-paternidade estendida. Por esse motivo, nosso corpus de entrevistados é composto ex-
clusivamente por servidores públicos.
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Tabela 1. Perfil dos entrevistados.

Nome Idade Escolaridade Ocupação Formação

Eduardo 39 Mestrado completo Servidor Público Computação

Marcelo 36 Mestrado completo Procurador do Estado Direito

Alexandre 43 Especialização Servidor Público Ciências Contábeis

Henrique 36 Mestrado completo Servidor Público Zootecnia

Leonardo 39 Especialização Advogado Público Direito

Diego 35 Ensino Superior Completo Policial Militar Direito

Felipe 33 Ensino Superior Completo Policial Civil Direito

Anderson 38 Ensino Superior Incompleto Policial Militar -

Stefano 33 Especialização Analista Judiciário Sistema de 
Informação

Rafael 35 Ensino Superior Completo Servidor Público Análise de 
Sistemas

Fonte: Elaboração própria.

A análise dos dados coletados seguiu o método de codificação temática, 
permitindo identificar padrões e divergências nas experiências relatadas. 
Inspirando-se na abordagem de Small (2009), buscamos contextualizar 
os relatos individuais dentro de um panorama mais amplo sobre gêne-
ro, trabalho e políticas públicas. A triangulação dos dados foi realizada 
cruzando as narrativas dos entrevistados com estudos anteriores sobre 
licença-paternidade e divisão sexual do trabalho, garantindo maior va-
lidade analítica. Ademais, as entrevistas foram gravadas e transcritas 
integralmente, assegurando a fidelidade das análises aos discursos dos 
participantes.

Dessa forma, o estudo combina uma abordagem qualitativa detalhada 
com estratégias empíricas que asseguram uma análise profunda das 
percepções e práticas dos pais entrevistados, contribuindo para o debate 
sobre o impacto da licença-paternidade no Brasil.

Achados empíricos

Antes e depois da licença

O estudo se debruça sobre as percepções dos homens pais a respeito de 
uma série de questões que envolvem a família e a paternidade. Apesar 
de abordar diversos temas, a pesquisa deu ênfase especial à experiência 
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e ao uso da licença estendida, buscando relacionar as práticas duran-
te esse período com os hábitos posteriores sedimentados no cotidiano 
das famílias. As perguntas que norteiam a análise são duas: 1) Será que 
a licença prolongada cumpre o principal objetivo a que se propõe, isto é, 
estreita os laços afetivos entre crianças e pais?, e 2) Será que ela colabora 
também para uma redistribuição do trabalho doméstico e do cuidado, 
visto que prolonga a permanência do pai junto à esposa e filho no perío-
do pós-parto?

A pesquisa qualitativa indicou algumas tendências dominantes entre os 
entrevistados. As tarefas domésticas mais frequentes realizadas pelos 
pais independem de eles estarem no período da licença ou após o fim 
da licença. De fato, fazer compras, lavar a louça e fazer reparos parecem 
ser atividades masculinas assumidas em ambas as situações. Em relação 
aos cuidados com o bebê há algumas mudanças perceptíveis. Enquanto 
no período da licença as atividades mais frequentes são trocar fraldas, 
colocar para dormir e levantar à noite, no período pós-licença as ativi-
dades mais frequentes são aquelas que têm caráter eventual, tais como:  
levar ao médico, cuidar quando a criança fica doente ou aquelas cujo 
momento e a duração da ação podem ser calibradas pelo pai, como, por 
exemplo, brincar com a criança. 

Apesar das variações entre os perfis profissionais e familiares dos entre-
vistados, observa-se um padrão recorrente: a responsabilidade principal 
pelas tarefas domésticas e de cuidado cotidiano recai majoritariamen-
te sobre as mulheres, mesmo quando estas trabalham fora de casa em  
tempo integral. A maioria dos homens participa do cuidado infantil  
em momentos pontuais e controláveis, mas tarefas contínuas e impre-
visíveis, como alimentação, organização da casa e acompanhamento 
escolar, seguem majoritariamente femininas. Ainda que muitos entre-
vistados relatem “ajudar” as esposas e se envolverem ativamente com 
os filhos, esse engajamento frequentemente aparece como apoio e não 
como corresponsabilidade:

Eu saio um pouco mais cedo do trabalho em acordo com os cole-
gas pra buscar minha filha na creche (Henrique).

Às 19h minha esposa vai fazer a academia dela [...] e eu fico com 
ele nesse período até o retorno dela [...] (Stefano).
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Saindo do trabalho, eu tenho uma rotina de 5 horas mais ou me-
nos de cuidado com a Julia, dando essa ajuda, esse suporte a 
minha esposa (Rafael).

Ainda em relação a distribuição sexual das tarefas domésticas e de cuida-
do, existe um reconhecimento de que a mulher precisa descansar mais 
devido à amamentação, mas a responsabilidade pelo cuidado inicial do 
bebê se mostra dividida:

A gente acorda seis e meia da manhã, que é a hora que o Caeta-
no acorda. Levo ele pra mamar. Acorda a Julia, que geralmente tá 
dormindo essa hora. Ele mama. E aí entre sete, que é o período de 
mamar, até umas nove eu fico cuidando do Caetano enquanto a 
Julia dorme um pouco mais (Eduardo).

A atuação dos pais é mais visível no cuidado direto com os bebês pe-
quenos, durante o período da licença, mas tende a se restringir ou 
desaparecer com o retorno ao trabalho, reforçando a ideia de que a re-
distribuição do trabalho reprodutivo permanece parcial e instável: 

Eu era o responsável oficial do banho, mas agora não tá mais dan-
do tempo (Leonardo).

Percebe-se que a divisão das tarefas raramente é simétrica. Em todos os 
perfis, a naturalização da divisão sexual do trabalho aparece associada a 
discursos sobre gosto, aptidão ou disponibilidade das mulheres. A res-
ponsabilidade doméstica de atividades tradicionalmente vinculadas às 
mulheres, como cozinhar, ainda recai majoritariamente sobre elas, refor-
çando essa divisão dos papeis tradicionais de gênero em relação a essa 
divisão sexual no trabalho, com uma justificativa de habilidades e gostos 
femininos:

A gente tem uma pessoa que vai na nossa casa pra ajudar, mas 
nem sempre as coisas são da forma que a gente gosta. Acaba ten-
do que fazer também. Mas aí quando tem que preparar comida, 
geralmente é mais ela, porque ela gosta da parte da cozinha e ela 
sabe. Eu sei pouco (Diego).
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De forma mais geral poderíamos dizer que as atividades realizadas com 
o bebê no período da licença se parecem a um rito de inversão no qual 
os pais assumem tarefas que são atribuições femininas e tão logo voltam 
ao trabalho a divisão sexual do trabalho convencional se repõe. Prova-
velmente o que estamos percebendo é que a licença-paternidade, que 
foi concebida como uma oportunidade de criar vínculos afetivos com o 
bebê, está sendo bem-sucedida (ainda mais se considerarmos que a ati-
vidade dos pais mais frequentemente apontada por eles é “brincar com 
o bebê”). Ao mesmo tempo, a ideia da licença-paternidade como uma 
oportunidade de estabelecer um novo padrão de compartilhamento das 
responsabilidades domésticas parece menos presente. 

Outro dado que chamou atenção no relato dos pais foi a importância 
assumida por auxílios externos, em especial das avós materna e/ou pa-
terna, além das diaristas, babás e empregadas domésticas. As avós,  
com algumas exceções, comparecem tanto durante a licença como tam-
bém se fazem presentes na rotina de cuidados com as crianças após o 
fim desse período: 

No final de semana a gente já não tem empregada, né? [...] Aí lá 
[na casa da mãe] tem mais gente, né? Tem a minha irmã, meu pa-
drasto... Todo mundo brinca. É tranquilo (Felipe).

A gente tem uma empregada/babá que trabalha conosco os cin-
co dias da semana, de seis e meia até três e meia (Marcelo).

A menorzinha fica com a minha sogra. [...] como a minha sogra 
já é de idade, ela vai lá pro quartinho dela lá e também descansa 
(Anderson).

Se eu tiver trabalhando, meu sogro busca pra mim, e minha sogra 
(Anderson).

Quando os bebês nasceram, eu fiquei um mês sem dormir nem 
uma noite inteira. Acordava só quando alguém chegava: ou a em-
pregada, ou a minha mãe ou a minha sogra [...] aí era a hora que 
eu ia dormir (Felipe).
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Entre as esposas dos dez entrevistados apenas uma não trabalha fora 
de casa e realiza sozinha as tarefas domésticas, assim como se ocupa 
dos cuidados diários com os dois filhos. Nos demais casos, as mulheres 
trabalham e colaboram para o orçamento doméstico. É possível sugerir, 
a partir dos dados, que ocorre uma reatualização do papel da avó jus-
tamente por causa do ingresso das mulheres no mercado de trabalho 
combinada à ausência de políticas públicas de divisão do trabalho com 
o Estado. A avó, dessa forma, tem um papel importante na classe média, 
possibilitando que projetos femininos contemporâneos profissionais se 
realizem, mas sob a condição de conviver com estratégias tradicionais 
como a família extensa. 

Ser um bom pai é “estar presente”

Outro achado significativo da pesquisa, que se vincula e corrobora as 
afirmações da seção anterior, diz respeito às visões e projetos de paterni-
dade dos entrevistados. Estimulados a responder à pergunta “O que, na 
sua opinião, é ser um bom pai?”, os entrevistados forneceram respostas 
em que a figura do “pai provedor”, dominante no passado, aparece forte-
mente relativizada em favor de uma visão que enfatiza a importância da 
presença, do afeto e do sentimento:

Participação basicamente, sabe? Tanto no lazer quanto na educa-
ção (Stefano).

Ser bem participativo na educação, nos valores, nos conceitos [...] 
ser bom pai é isso, estar presente, dar bons exemplos (Anderson).

Eu acho que um bom pai tem que equilibrar tudo, a questão do 
afeto, do carinho, da atenção, da participação do dia a dia, enten-
deu? [...] Acho que é você participar em todos os momentos que 
você conseguir, né? (Diego).

Acho que só de você tentar ser um bom pai, você já é um bom pai. 
Dar amor, carinho [...] (Felipe).

É não cometer os erros do avô. Tentar ser melhor. Em todos os 
sentidos. Em presença (Leonardo).



19Revista Latinoamericana de Población, 2025, 19, e202506

Sorj, Daflon, Siqueira e Grillo

Tem que realmente amar e ter a paciência com a criança. [...] Real-
mente assim eu participo muito da vida da minha filha (Henrique).

Acho que um bom pai você tem que estar sempre [...] não só o ma-
terial, não só as coisas materiais, mas você tem que estar sempre 
presente ali, no dia a dia, da criança (Alexandre).

Presença, contato, paciência, às vezes é difícil ter até [...] Afeto, né?! 
(Marcelo).

Acho que [...] presença é fundamental, estar presente, estar dispo-
nível [...] (Eduardo).

Assim, a gente fica preocupado, né, assim, que ela tenha estudo 
que ela tenha acesso às coisas, mas acho que a coisa mais impor-
tante é a relação que se constrói (Rafael).

As falas aqui transcritas fornecem um forte testemunho de um proces-
so de sentimentalização da paternidade. Percebe-se aqui uma adesão 
generalizada à festejada figura do “novo pai” que, diferentemente das 
gerações anteriores, teria se tornado mais presente e estreitado os laços 
afetivos com os filhos. Em algumas das falas, a exemplo das respostas 
de Leonardo e Alexandre, o contraponto com o passado e com a ima-
gem do “velho pai”, provedor e distanciado da vida cotidiana dos filhos, 
é articulado explicitamente. Cabe notar que essa participação figura em 
diversas das falas associadas ao lazer, à brincadeira e à construção de 
afinidades e gostos comuns entre pais e filhos. Alguns dos entrevistados 
mencionaram atividades físicas, esportivas ou intelectuais que realizam 
ou planejam realizar com as crianças. Não à toa, dentre as atividades de 
cuidado arroladas na entrevista, o “brincar” figura como a única que é 
praticada por todos os pais. Esse dado está em consonância com acha-
dos do survey nacional conduzido por Clara Araújo (Gama et al., 2019), 
que demonstra que a atividade que mais cresceu entre os pais nos últi-
mos anos foi o “brincar” com os filhos.

Analisando os diferentes perfis ocupacionais foi possível identificar al-
gumas características específicas na relação trabalho e envolvimento 
com a vida familiar. Os servidores públicos relatam que por apresenta-
rem uma rotina de trabalho mais estável, a dedicação ao envolvimento 
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familiar pode ser maior, mas a paternidade recente traz uma redução 
nas atividades de lazer. Os profissionais da área jurídica já demarcam a 
maior flexibilidade no horário como um fator favorável ao envolvimento 
paterno, reconhecendo que mesmo assim existe grande interferência do 
trabalho no “estar presente”. Por fim, os profissionais das carreiras po-
liciais dão ênfase a rotina de trabalho imprevisível e o seu impacto no 
equilíbrio entre vida profissional e vida familiar. 

Em suma, os depoimentos dos entrevistados evidenciam uma transfor-
mação na concepção de paternidade, na qual a presença e o envolvimento 
emocional ganham centralidade em detrimento da figura tradicional do 
pai exclusivamente provedor. Essa mudança reflete um movimento mais 
amplo de sentimentalização das relações familiares, no qual o brincar e 
o compartilhamento de momentos com os filhos se tornam marcadores 
essenciais do exercício da paternidade. No entanto, os desafios impostos 
pelo contexto ocupacional ainda exercem influência significativa sobre a 
possibilidade de concretizar esse ideal, revelando que o “estar presente” 
não depende apenas da intenção dos pais, mas também das condições 
estruturais que permitem ou limitam seu engajamento na vida familiar.

Considerações finais

Este artigo se debruçou sobre em uma pesquisa que teve como objetivo 
investigar quais mudanças ocorreram nas identidades masculinas e nos 
arranjos familiares com a atual importância da paternidade no âmbito 
social, além de compreender como a extensão da licença-paternidade 
impactou as práticas paternas de cuidado e construção do papel do ho-
mem na família.

A relevância do método qualitativo neste estudo se destaca ao permi-
tir uma análise aprofundada sobre as experiências vividas pelos pais 
durante e após a licença-paternidade. Possibilitando compreender as 
percepções subjetivas, os desafios e as transformações que ocorrem no 
cotidiano das famílias. Essa metodologia nos permitiu explorar nuances 
do envolvimento paterno e das dinâmicas familiares.

No Brasil, a escassez de estudos sobre o impacto da licença-paterni-
dade reforça a necessidade de abordagens qualitativas exploratórias.  
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Enquanto há um corpo consolidado de pesquisas sobre a licença- 
maternidade e seus efeitos na inserção da mulher no mercado de  
trabalho, os impactos da licença-paternidade permanecem pouco ex-
plorados. Assim, tal análise nos permitiu compreender as implicações 
dessa política pública nas transformações que ela gera nas relações fa-
miliares, nos papeis de gênero e no envolvimento emocional dos pais  
no cuidado dos filhos, dentro da população estudada.

O cruzamento de dados qualitativos com informações quantitativas en-
riquece a compreensão do fenômeno estudado, contudo, o Brasil não 
dispõe de dados que medem o impacto da licença-paternidade na 
realidade familiar. Vale ressaltar a limitação dos dados qualitativos em 
realizar generalizações, versando apenas sobre a realidade da popula-
ção pesquisada. No entanto, tal vertente metodológica, destaca-se pelo 
aprofundamento nas narrativas individuais, revelando os mecanismos 
sociais e culturais que sustentam a persistência da desigualdade na divi-
são sexual do trabalho doméstico e de cuidado. Por exemplo, os relatos 
colhidos evidenciam que, mesmo quando os homens usufruem da licen-
ça-paternidade, a divisão das tarefas domésticas e do cuidado com filhos 
continua desigual, com as mulheres mantendo a responsabilidade pre-
dominante. Assim, o aprofundamento qualitativo se torna essencial para 
desvendar as dinâmicas que perpetuam essa realidade.

Além disso, a extensão da licença-paternidade pode ter um impacto sig-
nificativo na redefinição da divisão sexual do trabalho doméstico. Em 
muitos casos, a vivência do cuidado diário durante a licença possibilita 
aos pais uma maior conscientização sobre a carga de trabalho das mães 
e a importância de uma participação mais ativa. No entanto, como ob-
servado neste estudo, essa experiência nem sempre se traduz em uma 
redistribuição duradoura das responsabilidades. A cultura patriarcal ain-
da impõe barreiras para que os homens assumam um papel equitativo 
no trabalho doméstico, reforçando a necessidade de políticas que in-
centivem não apenas a ampliação da licença, mas também mudanças 
estruturais na concepção dos papéis de gênero dentro da família.

É possível sugerir que a experiência da licença-paternidade estendida 
promove a valorização do papel afetivo dos pais em relação aos filhos 
vis a vis o papel de provedor que caracterizava a função paterna em 
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décadas passadas e que vinha entrando em declínio, em virtude de mu-
danças econômicas que impulsionaram as mulheres ao mercado de 
trabalho. Todavia, a licença-paternidade estendida não se mostrou muito  
efetiva na mudança da divisão sexual das tarefas na família. Os homens, 
após a licença, tendem a se responsabilizar em geral pelas tarefas tra-
dicionais masculinas. A licença estendida de 20 dias ou 30 dias, com 
vencimento, não parece suficiente para alterar normas e práticas de gê-
nero convencionais.

Na estrutura familiar contemporânea, onde tanto o homem quanto a 
mulher estão inseridos dentro de um mercado de trabalho remunerado, 
a figura da avó – ou de familiares próximos – ganha fundamental impor-
tância na classe média, tornando viável a vida profissional feminina, mas 
ainda reforçando estratégias tradicionais da família extensa e o papel das 
mulheres no cuidado. 

Uma das principais contribuições do estudo é a evidência de que a li-
cença-paternidade estendida reforça a valorização do papel afetivo dos 
pais, deslocando a paternidade de um modelo exclusivamente prove-
dor para um modelo mais participativo e emocionalmente engajado. No 
entanto, essa transformação não se traduz em uma divisão mais equi-
tativa do trabalho doméstico e de cuidado. Os dados coletados indicam 
que, após o período da licença, os pais retornam a padrões tradicionais, 
desempenhando tarefas associadas ao modelo masculino convencio-
nal, enquanto as mulheres continuam arcando com a maior parte do  
cuidado cotidiano dos filhos.

O estudo revelou ainda uma ambivalência no discurso sobre o “novo pai”. 
Se por um lado há um reforço da presença paterna e do envolvimento 
afetivo, por outro, esse engajamento parece estar mais associado a ativi-
dades pontuais e lúdicas, como “brincar com os filhos”, do que à tomada 
de responsabilidades cotidianas de cuidado. Dessa forma, a extensão da 
licença-paternidade pode ter um efeito limitado sobre a redistribuição 
das cargas de trabalho entre homens e mulheres, mantendo a centra-
lidade da figura materna no cuidado. Isto é, apesar da valorização da 
paternidade afetiva, essa transformação não implica em uma redistribui-
ção equitativa do trabalho reprodutivo.
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A relação entre os avanços legislativos na ampliação da licença e as 
tensões em torno dos direitos das mulheres é um outro ponto de am-
bivalência a ser destacado. Enquanto algumas frentes parlamentares 
e organizações defendem a licença como um avanço na corresponsa-
bilidade parental, outras agendas associadas a esses grupos – como a 
defesa da Lei de Alienação Parental (Lei nº14.340, de 2022) – podem en-
trar em conflito com os direitos das mulheres, especialmente em casos 
de violência masculina. Assim, a ampliação da licença-paternidade não 
ocorre em um contexto político neutro, mas em um cenário de disputas 
sobre o papel do Estado, os direitos das mulheres e a redefinição das 
masculinidades.

Vale reforçar ainda que, no Brasil, o acesso à licença-paternidade esten-
dida ainda é um privilégio de poucos, restrito a trabalhadores do setor 
público ou de empresas que aderem voluntariamente ao Programa 
Empresa Cidadã. A desigualdade estrutural do mercado de trabalho, 
marcada por alta informalidade, faz com que essa política tenha um im-
pacto limitado na realidade da maioria dos trabalhadores.

O artigo demonstra que a extensão da licença-paternidade representa 
um avanço na valorização da paternidade afetiva, mas apresenta limi-
tes estruturais e culturais que restringem seu impacto na equidade de 
gênero. A persistência de padrões tradicionais na divisão do trabalho 
doméstico, as disputas políticas em torno dos direitos parentais e a ex-
clusão de grande parte dos trabalhadores dessa política são aspectos 
que evidenciam as ambivalências desse processo. Dessa forma, o estudo 
evidencia que a ideologia do “novo pai” é um fenômeno complexo: ao 
mesmo tempo que traz mudanças na afetividade paterna, ainda encon-
tra limites estruturais para transformar as relações de gênero dentro das 
famílias.

Portanto, este estudo reitera a importância de aprofundarmos as investi-
gações qualitativas sobre o tema, não apenas para compreender melhor 
os efeitos da licença-paternidade nas dinâmicas familiares, mas também 
para subsidiar políticas públicas que promovam uma divisão mais jus-
ta do trabalho de cuidado. A licença-paternidade não deve ser apenas 
um período transitório de participação masculina na vida dos filhos, mas, 
sim, um instrumento capaz de transformar de maneira mais ampla a 
equidade de gênero dentro e fora do lar.
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